Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 5ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0003291-46.2009.8.19.0209 (2009.209.003560-9)
Trata-se de ação de reparação por danos morais e materiais, com pedido de antecipação de tutela, proposta por ANDREA DENISE BAPTISTA MULLER em face de BAR E RESTAURANTE 2001, qualificados às fls. 02, objetivando em seu pedido a condenação da Ré a título de danos morais e materiais, acrescida dos ônus de sucumbência, e como tutela antecipada, requer seja determinado que o réu retire de ciruculação todos os calendários com a foto da autora. Como causa de pedir foi alegado que autora foi participante do programa ´No Limite´, tendo posado na revista Playboy em outubro de 2000, vindo a receber R$150.000,00, além de parte variável sobre a venda. Aduz que foi surpreendida com a exposição indevida pelo réu de sua foto desnuda, retirada do referido ensaio sem a sua autorização, o que lhe ocasionou prejuízos materiais e morais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 15/26. Decisão de fls. 29, indeferindo a tramitação do feito em segredo de justiça e determinando a emenda da inicial. Emenda de fls. 30, recebida às fls. 35. Decisão de fls. 36, na qual foi indeferida a tutela antecipada. Citada regularmente, a Ré ofereceu contestação de fls. 41/47. A parte ré alegou que não assiste amparo jurídico à pretensão da Autora, pois a empresa ré contratou serviços de três gráficas, sendo que uma delas confeccionou mil calendários. Ao receber a encomenda da terceira gráfica, narra o réu que foi surpreendido com o brinde de cinquenta calendários com a foto desnuda da autora, informando que os guardou e não pretendia a sua distribuição. Não vislumbra o réu a existência de danos morais e materiais. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 53/55. Instadas as partes a se manifestarem em provas, autora juntou a petição de fls. 57 e a ré a de fls. 58. Despacho de fls. 59, determinando a juntada da prova documental superveniente. Petição da autora de fls. 60, com requerimento de intimação das gráficas. Despacho de fls. 61, determinando que o réu aponte o endereço das gráficas, o que não foi atendido. Petição do réu informando que não tem a nota fiscal dos serviços contratados. Decisão saneadora de fls. 67. Alegações finais da autora às fls. 68/72 e do réu às fls. 73/75. É o relatório. Decido. A matéria versada e a prova constante dos autos ensejam o julgamento antecipado da lide, pois presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Passo ao exame do mérito. Almeja a Autora que a Ré seja condenada a pagar-lhe uma indenização a título de danos morais e materiais em decorrência do uso indevido de sua imagem em calendários. A Ré não negou o fato de ter recebido os calendários com a imagem da autora nua, mas arguiu em sua defesa que os recebeu de brinde da gráfica quando da contratação de outros calendários, acrescentando que não os distribuiu. Apreciando as explanações das partes e com fundamento na prova exclusivamente documental, restou demonstrado o direito que a Autora alegou possuir em sua inicial, visto que a Ré não negou o fato em si, somente aduzindo que não encomendou os ditos calendários e não os distribuiu. Entende o juízo que a parte ré não logrou êxito em comprovar o uso indevido da imagem da autora por terceiros, nem mesmo que não os distribuiu, o que excluiria sua responsabilidade de indenizar, eis que, quando instado para tal, se manteve inerte, donde se conlui que são apenas alegações infundadas com o único objetivo de se furtar a sua obrigação secundária. Portanto, dentro deste contexto, não poderia a parte ré fazer uso da imagem da autora sem que houvesse sua prévia autorização, visto que a Constituição assegura o livre direito à imagem. Desta forma, torna-se necessária à intervenção do Judiciário para conter os abusos como no caso em tela. Desta forma, deverá a Ré indenizar à Autora a título de danos morais pelo uso indevido da imagem, servindo inclusive para prevenir novos abusos a serem cometidos, conforme entende também a jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Isto porque, a despeito de já ter a autora posado nua em revista de grande repercussão, tal fato não retira o seu direito de apenas ter veiculada a sua imagem da maneira e forma que lhe convier, sob pena de violação ao seu direito individual de privacidade constitucionalmente garantido. Apesar de nossa Carta Magna ter concedido como Garantia Individual, a cobertura do dano moral, isto não quer dizer que seja levado ao abuso, deve ser ponderado pelo Magistrado, de modo que não se converta em enriquecimento sem causa. Doutrina e Jurisprudência caminham juntas quando entendem que a melhor forma de apuração do pretium doloris nos casos de reparação de danos extrapatrimoniais, está na busca de um critério de razoabilidade, conciliando duas forças convergentes: punitiva (para o causador do dano) e compensatória (para a vítima). O quantum debeatur deverá ser fixado cuidadosamente pelo Juiz, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. No que se refere aos danos materiais, efetivamente a autora deixou de lucrar com a veiculação de sua imagem nos respectivos calendários, havendo, assim, prejuízo resultante da não retribuição pecuniária daí decorrente, sendo certo que o valor exato a ser indenizado deverá ser objeto de liquidação de sentença, na medida em que somente através da prova pericial é que se saberá o valor exato de revenda dos mesmos e a quantificação de sua distribuição. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para : 1) CONCEDER e CONFIRMAR a antecipação da tutela para determinar que ré retire de ciruculação todos os calendários com a foto da autora, devendo depositá-los em juízo, em até 72 horas, sob pena de multa diária de R$ 200,00; 2) CONDENAR a Ré a título de danos morais na quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigida monetariamente a partir da sentença e com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados do evento danoso; 3) CONDENAR a ré a título de danos materiais a indenizar a autora em valor a ser determinado em liquidação por arbitramento, em razão dos lucros cessantes pela distribuição de calendários com sua imagem sem autorização. CONDENAR a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 20 % (vinte por cento), sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 08.10.2012.
